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Embaixador James Lambert

Secretário Executivo de Assuntos Hemisféricos

Lima, Peru, 2 de novembro de 2017

Embaixador Antonio García Revilla, Coordenador Nacional do Peru e Presidente do Processo de Cúpulas

Distintas e distintos Coordenadores Nacionais do Processo de Cúpulas

Representantes das instituições do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas

Distintos delegados

Senhoras e Senhores

Em nome da Secretaria-Geral da OEA, na condição de Secretaria e memória institucional do Processo de Cúpulas das Américas, tenho a satisfação de dar-lhes as mais cordiais boas-vindas à Terceira Reunião Ordinária de 2017 do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC). Aproveito a oportunidade para destacar e felicitar o Governo do Peru por sua liderança e seu decidido compromisso na preparação da Oitava Cúpula das Américas, focada no tema "Governabilidade democrática frente à corrupção". 

Esta reunião é uma excelente oportunidade para se dar continuidade ao diálogo substantivo iniciado fundamentalmente na reunião do GRIC de setembro passado, em torno dos principais desafios enfrentados pela região em sua luta contra a corrupção e das ações concretas necessárias para preveni-la e combatê-la. Trata-se de um assunto que requer atenção especial sob um enfoque integrado. Por isso, é imprescindível contar com a participação de parceiros estratégicos e das partes interessadas no processo.

Desde seu início em 1994, o Processo de Cúpulas das Américas desempenhou um papel fundamental na construção da agenda interamericana, refletido na adoção de uma estrutura jurídica e política internacional e interamericana em diversos âmbitos, inclusive em matéria de corrupção e governabilidade democrática. De fato, a corrupção e a governabilidade democrática têm representado uma preocupação constante para os Estados ao longo do Processo de Cúpulas.

Basta lembrar que a Convenção Interamericana contra a Corrupção, adotada em 1996, produto da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), constituiu o primeiro instrumento internacional de combate à corrupção, servindo de precedente para a construção de instrumentos posteriores na matéria na OECD, no Conselho da Europa, na União Africana e nas Nações Unidas. De fato, é o instrumento jurídico interamericano mais ratificado depois da Carta da OEA. Também se destaca como produto do Processo de Cúpulas a criação da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão na Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

Mais adiante e como desdobramento da Terceira Cúpula das Américas (Québec, 2001), além do estabelecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), adotou-se a Cláusula Democrática que se converteu em Carta Democrática Interamericana no Peru no mesmo ano. 
A Carta Democrática Interamericana afirma que os povos da América têm direito à democracia e que seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la, e estabelece que a separação de poderes, a liberdade de expressão e de imprensa, a transparência das atividades governamentais, a probidade e a responsabilidade dos governos na gestão pública são componentes fundamentais do exercício da democracia. Na medida em que a corrupção solapa a legitimidade dos poderes do Estado, ou as enfraquece, e em que desvia recursos escassos de seus fins legítimos, representa uma ameaça à governabilidade democrática. 
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Neste sentido, o acompanhamento adequado desses instrumentos jurídicos contribui para a eficácia do combate à corrupção, seguido do fortalecimento de mecanismos regionais e internacionais de luta contra esse flagelo e de desenvolvimento de capacidades para a implementação das recomendações e disposições desses e de outros instrumentos pertinentes. 

Na Primeira Sessão Plenária, peritos da OEA abordarão o Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e o Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Eficiente (MECIGEP), instrumento este que busca facilitar o diálogo e o intercâmbio de experiências e de estratégias de cooperação técnica. 
Gostaria de agradecer aos Estados que vêm informando sobre o acompanhamento do Processo de Cúpulas e faço um apelo a que continuem compartilhando com a Secretaria suas iniciativas e seus trabalhos nessa atividade. Também gostaria de agradecer aos países que generosamente têm contribuído com recursos que permitem que a Secretaria do Processo de Cúpulas possa levar a cabo seu trabalho. 
Além disso, é importante destacar a valiosa contribuição que as instituições integrantes do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presentes nesse recinto, têm proporcionado ao processo de Cúpulas ao longo desses anos e o papel fundamental que desempenham, não apenas na etapa preparatória da Cúpula, mas, mais importante ainda, no avanço e no cumprimento de muitos mandatos que emanam dos líderes do hemisfério.

Não poderia terminar sem ressaltar o importante papel das organizações da sociedade civil e dos atores sociais, em toda a sua diversidade, que participam do Processo de Cúpulas, bem como do setor privado e dos jovens, que amanhã estarão conosco para compartilhar os avanços das consultas que vêm sendo realizadas com sua participação na preparação da Cúpula. Neste sentido, destaco o compromisso do Governo do Peru em promover a participação ativa e a incidência desses setores na agenda hemisférica, por meio de consultas presenciais e on-line, incluindo a consulta nacional com a sociedade civil e os atores sociais, organizada pela Secretaria do Processo de Cúpulas e pelo Governo do Peru e realizada em outubro em 31 países participantes do Processo de Cúpulas.  Muito obrigado a todas e a todos. 
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